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O processo penal brasileiro, nos dias 
atuais, vive um momento de grande ins-
tabilidade, ou até mesmo, vale dizer, de 
grande “retrocesso”. Não é incomum en-
contrarmos discursos, na grande massa 
popular, em defesa de um processo penal 
extremamente punitivista, onde se bus-
ca a condenação do réu a qualquer custo, 
até mesmo com violação de princípios 
que foram garantidos pela Constituição 
Federal. Hoje, o que importa é punir e pu-
nir de qualquer forma, a qualquer custo, 
desrespeitando qualquer regra ou princí-
pio de direito, pois, para grande parte da 
população “os fins justificam os meios”.

O pior de tudo isso é que a grande mas-
sa da população aplaude estas atitudes, 
ovacionando as medidas antigarantistas 
como se fossem grandes feitos, como se 
o Direito pudesse ser desrespeitado em 
determinadas hipóteses previamente 
selecionadas, ou para certos “inimigos 
do Estado”, esquecendo-se que um dia 
estas baterias acusatórias podem ser 
voltadas para qualquer um de nós... e aí 
não haverá mais tempo para contê-las.

Este cenário vivido pelo Processo Pe-
nal brasileiro nos fez repensar alguns 
dos seus institutos, reafirmando sem-
pre o viés constitucional. A presente 
obra surge com o intuito de resgatar 
as garantias constitucionais diante dos 
principais temas do Processo Penal, 
esperando alcançar sempre o máxi-
mo constitucional nestes institutos.
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“A solidão na qual os inquisidores trabalham, jamais expostos ao con-
traditório, fora dos grilhões da dialética, pode ser que ajude no trabalho 
policial, mas desenvolve quadros mentais paranóicos. Chamemos a isso de 
‘primado das hipóteses sobre os fatos’: quem indaga segue uma delas, às 
vezes com os olhos fechados; nada a garante seja mais fundada em relação 
às outras alternativas possíveis, nem esse trabalho estimula uma cautela de 
autocrítica; assim como todas as cartas do jogo estão na sua mão e é ele 
que as coloca na mesa, aponta para a ‘sua’ hipótese. Sabemos com quais 
meios persuasivos conte (...) usando-a orienta o êxito para onde quer. 
Nos processos milaneses sobre a peste manufaturada, junho-julho de 1630, 
vemos como juízes por nada desonestos, antes inclinados a um incomum 
garantismo, fabriquem delito e delinquentes: o inquirido responde docil-
mente; o inquisidor lhe retira da cabeça os fantasmas que lhe há projetado”.

(Franco Cordero)
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INTRODUÇÃO

O Processo Penal brasileiro, nos dias atuais, vive um momento de grande instabili-
dade, ou até mesmo, vale dizer, de grande “retrocesso”. Não é incomum encontrarmos 
discursos, na grande massa popular, em defesa de um Processo Penal extremamente 
punitivista, onde se busca a condenação do réu a qualquer custo, até mesmo com 
violação de princípios que foram garantidos pela Constituição Federal. Hoje, o que 
importa é punir e punir de qualquer forma, a qualquer custo, desrespeitando regra ou 
princípio de direito, pois, para grande parte da população “os fins justificam os meios”. 

Recentemente, durante audiência pública realizada pela Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) do Senado para discutir o Projeto de Lei (PL) 402/2015 afirmou-se que: 
“para avançar no combate à corrupção, é necessário reduzir as garantias individuais”. 
Ouviu-se ainda a expressão: “Devido à ditadura militar, a Constituição de 1988 deu 
grande amplitude às garantias individuais, o que hoje não é mais necessário, devido 
ao longo período de governos democráticos”. 

Vivemos um período crítico do Processo Penal. O combate à corrupção e à 
impunidade, agora, servem para justificar qualquer tipo de violação às garantias que 
foram conquistadas, até mesmo com derramamento de sangue de muitos inocentes, 
como em período ditatorial, no qual o Brasil esteve mergulhado de 1964 até 1985. 

Sabe-se que o governo democrático se caracteriza pelo sistema de limites ao 
poder, e esta limitação é dada pelos direitos fundamentais, como bem asseverou Ru-
bens Casara, em debate no Senado sobre o mesmo Projeto de Lei descrito acima: “O 
Estado democrático de direito se caracteriza por limites no exercício do poder. Cada 
vez que uma garantia constitucional é relativizada, o Estado caminha para o autori-
tarismo, para o Estado policial, para o Estado total. No Fascismo clássico italiano, no 
Nazismo alemão, no Stalinismo soviético, em todos esses períodos, a presunção de 
inocência foi relativizada”. 

O Brasil, entretanto, vem demonstrando que retornará a este Processo Penal fas-
cista descrito por Rubens Casara. Digo isto, principalmente, porque este discurso de 
supressão de garantias vem sendo proferido pelas próprias autoridades que deveriam 
guardá-las; às vezes, dito por aqueles que devem julgar os processos criminais, inclusive 
em última instância... aí o cenário torna-se ainda mais preocupante... 

O pior de tudo isso é que a grande massa da população aplaude estas atitudes, ova-
cionando as medidas antigarantistas, como se fossem grandes feitos, como se o Direito 
pudesse ser desrespeitado em determinadas hipóteses previamente selecionadas, ou para 
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certos “inimigos do Estado”, esquecendo-se que, um dia, estas baterias acusatórias po-
dem ser voltadas para qualquer um de nós... e aí não haverá mais tempo para contê-las. 

Este cenário vivido pelo Processo Penal brasileiro nos fez repensar os seus temas, 
reafirmando sempre o viés constitucional. A presente obra surge com o intuito de 
resgatar as garantias constitucionais diante dos mais variados conceitos do Processo 
Penal, esperando alcançar sempre o máximo constitucional nestes institutos. 
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C A P Í T U L O  1

INTRODUÇÃO AO PROCESSO PENAL

1.1. ASPECTOS INICIAIS
Francesco Carnelutti1 afirmou que o direito penal é o direito da dor, da dupla dor, a 

dor de antes e a de depois, do pecado e do castigo. Com estas palavras o autor demonstra 
que o Direito Penal provoca uma dupla dor, ou seja, a dor do delito, que é uma dor 
antecedente e uma dor consequente, inserida na resposta penal, que é a sanção. Neste 
trecho fica evidente a dualidade existente entre o crime e a pena. O primeiro, como uma 
forma de violação dos preceitos legais e o segundo como a resposta pelo “mal causado 
pelo primeiro”, tão bem registrada na obra Crime e Castigo de Fiódor Dostoiévski. 

Das duas dores tratadas por Carnelutti, destacaremos a dor da pena, pois, confor-
me a lição de Aury Lopes Jr.2, o delito constitui, em regra, numa violência ocasional e 
impulsiva, enquanto a pena não, é um ato violento, premeditado e meticulosamente 
preparado; é a violência de muitos contra um. 

As dores da pena sempre se fizerem presentes, como bem ressalta David Alves Moreira3: 

O ser humano vive, em toda sua plenitude, as facetas da razão e da loucura, 
não necessariamente por imposição, mas pela ingerência das circunstâncias 
que o envolvem. É à sociedade em que se inserem, aderem os indivíduos que 
padronizam determinados comportamentos. Esses por sua vez, se alteram no 
tempo e no espaço segundo convicções que se formam. Nesse contexto é 
que as penas, com um formato ou outro sempre existiram, sempre se fizeram 
presentes, amoldando-se às necessidades do ser humano como resposta aos 
valores adotados pela contingência situacional. 

A dor da pena é sensível, não apenas por ser a violência de muitos contra um, 
como bem descreveu Aury Lopes Jr, mas, principalmente, porque há nela, ainda, a dor 
do remorso, pois a prisão não foi capaz de reintegrar o condenado ao meio social, e 
não alcançou a nenhum outro fim senão a punição pela punição. 

Ao iniciar esta introdução, poderia o leitor perguntar qual o sentido de tratar da 
pena, matéria de Direito Penal, num tema estritamente processual. É que o processo 

1	 CARNELUTTI, Franceso. Lecciones sobre el processo penal. Buenos Aires: Besch y Cic, 1950, vol 
II, p. 37. 

2	 LOPES JR., Aury. Direito Processual Penal. 11.ed. São Paulo: Saraiva, 2014.
3	 MOREIRA, David Alves. Sistema de Progressão das Penas. 1998 Tese (Doutorado em Direito) 

– Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC, São Paulo, 1998, p. 12.
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O processo penal brasileiro, nos dias 
atuais, vive um momento de grande ins-
tabilidade, ou até mesmo, vale dizer, de 
grande “retrocesso”. Não é incomum en-
contrarmos discursos, na grande massa 
popular, em defesa de um processo penal 
extremamente punitivista, onde se bus-
ca a condenação do réu a qualquer custo, 
até mesmo com violação de princípios 
que foram garantidos pela Constituição 
Federal. Hoje, o que importa é punir e pu-
nir de qualquer forma, a qualquer custo, 
desrespeitando qualquer regra ou princí-
pio de direito, pois, para grande parte da 
população “os fins justificam os meios”.

O pior de tudo isso é que a grande mas-
sa da população aplaude estas atitudes, 
ovacionando as medidas antigarantistas 
como se fossem grandes feitos, como se 
o Direito pudesse ser desrespeitado em 
determinadas hipóteses previamente 
selecionadas, ou para certos “inimigos 
do Estado”, esquecendo-se que um dia 
estas baterias acusatórias podem ser 
voltadas para qualquer um de nós... e aí 
não haverá mais tempo para contê-las.

Este cenário vivido pelo Processo Pe-
nal brasileiro nos fez repensar alguns 
dos seus institutos, reafirmando sem-
pre o viés constitucional. A presente 
obra surge com o intuito de resgatar 
as garantias constitucionais diante dos 
principais temas do Processo Penal, 
esperando alcançar sempre o máxi-
mo constitucional nestes institutos.
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